[image: image1.jpg]


[image: image2.jpg]


[image: image3.png]


[image: image4.png]PREFEITURA MUNICIPAL DE

PARAMOTI

U seeve P/ﬂ(/Jﬁ Umea reeva Histéria





	PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2022/SMS-PD
UNIDADE ADMINISTRATIVA:
SECRETARIA DE SAÚDE

	OBJETO: CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
NORMAS LEGAIS APLICADAS: A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N( 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e alterações.
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 

Fonte de Recursos

Dotação Orçamentária

Elemento de Despesas
CONSTRUÇÃO, REFORMA E APARELHAMENTO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
08.01.10.301.0112.1.009
4.4.90.51.00
· Data DA AUTUAÇÃO: 10/11/2022.
· DATA DO PROCESSO: 11/11/2022.
· DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/11/2022.
· DATA DO CONTRATO: 24/11/2022.
· ORDENADOR DE DESPESAS: FERNANDO JEFFERSON RIBEIRO NASCIMENTO
· PRESIDENTE DA CPL: JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA.


Novembro/2022
PARAMOTI/CE



DESPACHO/SOLICITAÇÃO
Ao Setor de Compras,

Diante da necessidade de Conclusão do posto de saúde da Água Boa no município de Paramoti - Ce, conforme projeto básico em anexo, solicito à este Setor, para providenciar Pesquisa de Preços e prévia manifestação sobre a existência de recursos orçamentários para cobertura das despesas. 
Paramoti - Ce, 03 de novembro de 2022.
	_________________________________________
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde



ANEXO
DESPACHO/SOLICITAÇÃO

PROJETO BÁSICO
01. PROJETO BÁSICO

      (Memoriais descritivos, justificativas técnicas)

02. ORÇAMENTO BÁSICO

      (Planilha Orçamentária, Curva ABC)

03. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

      (Cronograma de execução da obra e do desembolso financeiro).

04. COMPOSIÇÃO DE BDI

05. ENCARGOS SOCIAIS

06. PLANTAS

      (Plantas).

Despacho

INFORMAÇÃO

Senhora Secretário de Saúde
Em atenção ao despacho de V. Sa., e, objetivando a instrução do presente processo de Dispensa de Licitação para CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, informamos que fora constatada a existência de recursos para a despesa pleiteada com amparo na dotação orçamentária da Secretaria de Saúde sob o nº. 08.01.10.301.0112.1.009, e elemento de despesa 4.4.90.51.00.
Informamos ainda que fora realizada pesquisa prévia de preços, conforme cotações anexadas aos autos do processo. Encontra-se também em anexo a documentação da empresa cuja cotação foi a de menor valor.
Paramoti - Ce, 07 de Novembro de 2022.
__________________________________

Victória Raissa Cardoso Gomes

Setor de Compras

AUTORIZAÇÃO

Ao Setor de Licitações,

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO/ DISPENSA DE LICITAÇÃO.
Com vistas a cumprir as formalidades previstas no artigo 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e demais legislação pertinente, AUTORIZO a abertura do procedimento administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, termos do parágrafo único, do artigo 26 e inciso I do art. 24 da Lei 8666/93, para o objeto: CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, nas especificações constantes no projeto básico anexado ao despacho inicial. Informamos que verificamos e constamos junto ao setor financeiro a existência de recursos orçamentários para o objeto a ser contratado, no valor total de R$ 32.899,28 (trinta e dois mil oitocentos e noventa e nove reais e vinte e oito centavos) conforme cotações anexas ao despacho de informação do setor de compras e que a referida despesa correrá por conta de recursos próprios da Dotação Orçamentária Exercício 2021, com base nas dotações prevista abaixo:
	Unidade Gestora
	Dotação Orçamentária
	Elemento de Despesas
	Valor

	CONSTRUÇÃO, REFORMA E APARELHAMENTO DE UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE
	08.01.10.301.0112.1.009
	4.4.90.51.00
	R$ 32.899,28


Declaro, ainda, que a presente autorização encontra-se, no que cabe, em consonância com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

Em seguida, encaminhar à Assessoria Jurídica do Município para emissão do devido Parecer Jurídico.

Paramoti - Ce, 08 de Novembro de 2022.
	_________________________________________
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde



AUTUAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 004/2022/SMS-PD
OBJETO: CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, AUTUO a petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. 

Paramoti - Ce, 10 de Novembro de 2022.
_______________________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2022/SMS-PD
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, por solicitação do Sr. Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o presente processo de Dispensa de Licitação para contratação da proponente: R W LIMA SILVA SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº. 32.343.285/0001-50, para o objeto CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO da empresa R W LIMA SILVA SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº. 32.343.285/0001-50 e com base no Termo de Referência.
Ressalta-se que a Carta Proposta elaborada pela empresa R W LIMA SILVA SERVIÇOS foi devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal, no qual evidencia os serviços a serem contratados.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso I da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 24 É dispensável a licitação:

...

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I (R$ 33.000,00) do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;”

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso I do art. 24 da Lei nº 8.666/93.
III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

III – justificativa do preço;

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”
Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, I da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.
A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos – Orientações Básicas, Brasília:

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.”

“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara. 
“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara.
IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto ao mercado, tendo a empresa R W LIMA SILVA SERVIÇOS, apresentado o menor valor de preços e compatíveis com os praticados no mercado, conforme cotações de preços anexados aos autos.
O serviço disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V – DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto do procedimento.

Assim, diante do exposto, restou comprovado ser o valor total orçado no projeto básico para a Administração igual a R$ 31.633,94 (trinta e um mil, seiscentos e trinta e três reais e noventa e quatro centavos).
O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria fora de R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos).
Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de mercado. 
VI – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.
No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 c/c Art. 28 ao 31 da Lei 8.666/93.
Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.
VII – DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos serviços pretendidos, foi:
· R W LIMA SILVA SERVIÇOS – Tv. Cicero Segundo da Costa, n° 728, Bairro Centro, Cidade de Baturité, Estado do Ceará, CEP 62.760-000, inscrito no CNPJ sob o nº 32.343.285/0001-50 - VALOR de R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos).
VIII – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991);Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.
Fora juntada, pelo Chefe do Setor de Compras, a documentação da empresa, relativa a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, conforme reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93.
IX – DA CARTA CONTRATO – MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta Comissão de Licitação junta aos autos a Minuta de Contrato.
X – CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro benefício do Município com a contratação da empresa, opinamos pela contratação direta da R W LIMA SILVA SERVIÇOS, mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a execução do objeto, conforme especificado na proposta de preços apresentada e projeto básico anexado aos autos.
Em conclusão, resolvem os membros desta Comissão Permanente de Licitação, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos pela contratação direta, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação. 

Paramoti - Ce, 11 de Novembro de 2022.
_______________________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº _______________.

PROC. ADM: Nº. ______________.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE PARAMOTI ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ______________ COM A EMPRESA _____________ PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.711.963/0001-42, com sede na Rua Santa Ana, nº 64, Bairro Centro, Cidade de Paramoti, Estado do Ceará, neste ato representado pelo(a) Ordenador (a) de Despesas, Sr(a). ____________________, aqui denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa ______________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ________________, localizada à Av. _____________,  neste ato representada pelo Sr. ________________  portador(a) do CPF nº ____________________, ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Processo de dispensa de licitação nº ___/2022/SMS - PD, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no processo de Dispensa de Licitação nº ___/2022/SMS - PD, em conformidade com a Lei Federal N0 8.666/93 – Lei das Licitações Públicas, devidamente ratificado pelo(a) Exmo(a). Sr. (a) Ordenador (a) de Despesas da Secteraia de Administração, Planejamento e Finanças do Município de Paramoti, nos termos do Art. 24, inciso I e art. 26 do Estatuto das Licitações Públicas e suas alterações posteriores. 
CLAÚSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1- O presente contrato tem por objeto a CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, conforme descriminações no projeto básico e proposta vencedora anexados aos autos.
CLAÚSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1- A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ ____________ (_________________________________), conforme proposta orçamentária anexada aos autos.
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

4.1- O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir da data de sua assinatura com prazo de duração de 30 (trinta) dias e poderá ser prorrogados por períodos sucessivos, nos casos e formas previstos em lei ou enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de emergência de saúde pública.

CLAÚSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores;

5.2-Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços objeto contratual;

5.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

5.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pela Secretaria de Saúde, conforme o acordado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta Dispensa de Licitação, no Termo Contratual e na proposta de menor valor;
6.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

6.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados;

6.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

6.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

6.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de Paramoti, mesmo no caso de ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

6.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

6.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE;

6.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de Paramoti por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de Paramoti;

6.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

6.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

6.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente;

6.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções para evitar a ocorrência de danos ao Urbanismo e a terceiros, observando o disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nº 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;

6.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao Urbanismo causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados;

6.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o comprovante de “Anotação de Responsabilidade Técnica - ART” correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Paramoti, sob pena de retardar o processo de pagamento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DA OBRA
7.1- O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a obra e mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização do Setor de Engenharia do município junto a Secretaria de Saúde, mediante lavratura de Termo de Verificação e Aceitação Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento provisório.

Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil.

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1- A fatura relativa aos serviços mensalmente prestados deverá ser apresentada à Secretaria de Saúde, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.

8.1- A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;

8.1- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de Saúde, o pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a) CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Paramoti.

CLÁUSULA NONA - DA FONTE DE RECURSOS
9.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos oriundos do próprio município, sob a dotação orçamentária nº ___________________, elemento de despesa nº ______________________.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REALINHAMENTO

10.1- Os preços são firmes e irreajustáveis;

10.2 - Poderá haver revisão ou realinhamento dos valores contratuais com base na teoria da imprevisão, na forma do Art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

11.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de Licitações.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da empresa vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela Contratante

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de atraso na prestação dos serviços, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão do pacto, a critério da Secretaria de Saúde, em caso de atraso na prestação dos serviços superior a 30 (trinta) dias.

b.4) O valor da multa referida nesta  cláusulas serão descontadas “ex-offício” da contratada, mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria de Saúde do Município de Paramoti, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante promova sua reabilitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS
13.1 - A rescisão contratual poderá ser:

13.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

13.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

13.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;

13.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nº 8666/93 e suas alterações.

14.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal.

14.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal e encaminhados à Comissão de Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DA OBRA

15.1- O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e procedimentos cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA OBRA
16.1- O acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato ficará a cargo da do servidor ____________________, matrícula n° ____________.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

15.1- Fica eleito o foro da Comarca de Paramoti, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que possa produzir os efeitos legais.

Paramoti (CE), ___ de _____________ de 2022.

	_________________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Secretário de Saúde
CONTRATANTE


	_________________________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
CONTRATADA




Testemunhas:

01. _______________________________

Nome:

CPF/MF:

02. _______________________________

Nome:

CPF/MF

À PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Senhora Procuradora,

Encaminhamos a V. Sa. o Processo n.º 004/2022/SMS-PD, cujo objeto é CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, realizado através de DISPENSA de LICITAÇÃO, para análise e emissão de Parecer, conforme solicitação da Secretaria de Saúde.
Paramoti - Ce, 16 de Novembro de 2022.
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação

PARECER JURÍDICO
INTERESSADOS: PRESIDENCIA DA COMISSÃO PERMENTE DE LICITAÇÃO – SECRETARIA DE SAÚDE.
PROC. ADM: 004/2022/SMS-PD
ASSUNTOS: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
EMENTA: Dispensa de licitação: art. 24, I, da Lei nº 8.666/93. Requisitos legais. Pela possibilidade, desde que observadas as recomendações constantes neste opinativo. Preferencia por ME/EPP, Lei Complementar nº. 123/2006. Manifestação jurídica Favorável. 
I ­ DA CONSULTA

1. Ao Ilustríssimo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município de Paramoti, encaminhou os autos do processo administrativo em epígrafe a esta Procuradoria Jurídica, solicitando manifestação quanto aos atos até aqui praticados, tendentes à contratação direta, mediante dispensa de licitação, para o objeto CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
2.  No valor de R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos), com a empresa: R W LIMA SILVA SERVIÇOS, inscrita no CNPJ sob o nº. 32.343.285/0001-50.
3. Constam dos autos, entre outros, os seguintes documentos:

Solicitação/Despacho – Anexo ao Despacho;
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Autorização dos Gestores;
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Orçamentos;


Mapa comparativo de preços;


Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária;


Documentação de Habilitação da empresa, com base no art. 27, incisos da Lei 8.666/93;

Despacho de encaminhamento à Assessoria Jurídica

Eis o sucinto relatório.

II ­ DA APRECIAÇÃO DA CONSULTA

4.  Questões preliminares;
4.1.  Sobre a autuação e registro do processo;
4.1.1. Compulsando­se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo artigo 38, caput, c/c artigo 4º, todos da Lei nº 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4º, da Lei nº 9.784, de 1999.

4.2 ­ Sobre a disponibilidade orçamentária para garantir a despesa

4.2.1. Segundo o artigo 14, da Lei nº 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento.

4.2.2. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da existência de crédito orçamentário para atendimento da despesa em questão e a autorização da autoridade competente para a contratação pretendida.

4.3. Sobre a justificativa para a deflagração do procedimento

4.3.1. A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como, por exemplo, o contido nos artigos 2º e 50 da Lei nº 9.784/99, a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação ou no caso como ocorreu no anexo ao despacho dos secretários.

4.3.2. Salienta­se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir qualquer tipo de análise equivocada no futuro. 
4.3.3. Nesse sentido, tem­ se que atentar também para o controle social, em crescimento no país, especialmente através da constituição de "observatórios sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transparência.

4.3.4. Há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas quais a Administração está a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um caminho em detrimento de outro. 

4.3.5. O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento sobre o porquê da contratação, o fato de ter sido bem justificado, com a indicação precisa das necessidades administrativas no momento histórico, colocará o gestor numa situação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos órgãos de controle, ou frente aos questionamentos feitos pela sociedade.

5 - Sobre a pesquisa de preços e a estimativa do gasto

5.1. Com relação à justificativa de preço, convém mencionar que a ampla e adequada pesquisa de preços permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas de quantitativos e preços unitários, define os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos licitantes, conforme dispõem os arts. 7º,§ 2º, II, 15, V, § 1º, 40, §2º, II, 43, IV e V, todos da Lei nº 8.666/93.

5.2. Nesse ponto, destaca­se a recente Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5/2014, que dispõe sobre novos procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, a qual se transcreve a seguir.

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5/2014

Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 34, I, "b", do Anexo I ao Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, e nos arts. 40, X, e 43, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve:

Art. 1º – Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. Parágrafo único – Subordinam­se ao disposto nesta Instrução Normativa os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (SISG).

Art. 2º – A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros: (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

I ­ Portal de Compras Governamentais ­ www.comprasgovernamentais.gov.br;

AI ­ pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

BI ­ contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou

IV ­ pesquisa com os fornecedores.

· 1º No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

· 2º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou o menor dos preços obtidos. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

· 3º ­ A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, que não o disposto no § 2º, deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente .

· 4º No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

· 5º ­ Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores.

· 6º ­ Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

Art. 3º ­ Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação.

Parágrafo único ­ Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a cinco dias úteis.

Art. 4º ­ Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas.

Art. 5º ­ O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica a obras e serviços de engenharia, de que trata o Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

Art. 6º ­ Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa não se aplica aos processos administrativos já iniciados. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

5.3. De acordo com a nova sistemática adotada na IN SLTI/MPOG nº 5/2014, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 7/2014, a consulta será realizada mediante a utilização de um dos parâmetros elencados nos incisos do art. 2º.

5.4. No que tange à obtenção do resultado da pesquisa, o normativo prevê a média ou o menor dos preços obtidos em cada fonte, devendo a Administração se valer de três preços ou fornecedores, desconsiderados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados.

5.5. Note­se que tais diretrizes consolidam, em certa medida, a praxe administrativa e a orientação do TCU no tocante à utilização do número mínimo de três preços ou orçamentos de fornecedores distintos para realizar a estimativa de preços por ocasião da instauração de procedimento licitatório. Além disso, há vedação expressa da utilização de preços inexequíveis ou os excessivamente elevados como parâmetro de aferição do preço médio.

5.6. Na situação dos autos verifica­se que a Administração realizou pesquisa de preços de mercado, dentro do padrão jurídico­formal exigido.

5.7. Convém ressaltar, no entanto, que as cotações de preços enviadas pelos fornecedores precisam estar válidas, legíveis, estar assinadas e carimbadas, conter número do CNPJ, estar datadas, conter identificação da pessoa que a firmou na qualidade de representante da empresa e, por fim, apresentar detalhes que evidenciem que a empresa consultada teve conhecimento prévio dos detalhes do objeto cotado.
5.8. Cabe destacar, ainda, que deve a Administração ter presente a importância da pesquisa de preço, no sentido de que o preço indicado reflita, efetivamente, o preço encontradiço no mercado consumidor pertinente, analisando caso a caso o preenchimento desta exigência de acordo com os elementos que dispuser.

6 ­ Sobre a preferência de microempresas e empresas de pequeno porte

6.1. De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que trata do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014, as contratações mediante dispensa de licitação, fundadas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, deverão observar a preferência de microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 49, inc. IV, da referida Lei:

Art. 49.  Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

(...)

IV ­ a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando­ se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando­se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014)

6.2. Portanto, quando das contratações por dispensa de licitação fundadas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, a Administração deverá observar a necessidade de preferência para a contratação com microempresas e empresas de pequeno porte.

6.3. Analisando­se o comprovante de inscrição e de situação cadastral das empresas cotantes, verifica­se que a empresa que ofertou o menor preço está enquadrada como microempresa, atendendo ao disposto no art. 49, IV, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014.
7 ­ Mérito da consulta

7.1 ­ Sobre a legalidade do objeto da avença a ser firmada

7.2. O objeto da avença que se pretende firmar não tem implicação de ordem legal, uma vez que se trata de contratação de serviços de instalação de sensores de presença para luminárias.
7.3. De qualquer forma, apesar de não haver implicação de ordem legal intrínseca quanto ao objeto, o procedimento para tal contratação, se por meio de licitação ou não, precisa ter conformação legal, o que será analisado no tópico seguinte.

8 ­ Sobre o fundamento do procedimento da contratação

8.1. Cumpre referir que são dois os fundamentos do procedimento de contratação: licitação, de um lado, e contratação direta, de outro.

8.2. No primeiro, a Administração pode lançar mão (conforme as circunstâncias do caso concreto) das modalidades concorrência, tomada de preços, convite, pregão, leilão e concurso. No segundo, a contratação poderá ter por fundamento as hipóteses de: (i) licitação dispensada previstas no artigo 17 da Lei 8.666/93; de (ii) dispensa de licitação regulada nos incisos do artigo 24 da Lei 8.666/93; ou, ainda, as (iii) situações de inexigibilidade previstas no caput e nos incisos do artigo 25 da referida lei geral de licitações.

8.3. Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra­se na hipótese de dispensa de licitação conforme o artigo 24, inciso I, da Lei nº 8.666/93:

“Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente;”

8.4. Para a incidência do referido dispositivo, então, são requisitos: a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 23 da Lei 8.666/93; e, b) não constituir a despesa uma parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de um só vez.
8.5. Registra­se que a regra é a de que todo e qualquer contrato firmado pela Administração seja precedido de licitação, na forma do art. 37, inc. XXI, da CF/88. Em outros termos, a contratação direta é exceção a essa regra, razão pela qual precisam ser interpretadas com cautela e visar sempre o atendimento de uma situação de manifesto interesse público.

8.6 Quanto ao primeiro requisito a ser observado, não será possível contratar diretamente, via dispensa em razão do valor, se a despesa oriunda do contrato ultrapassar a cifra de 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso I do artigo 23 da referida Lei nº 8.666/93, que assim estabelece:

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...)

I­ para obras e serviços de engenharia: a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);. (Decreto nº 9.412, de 2018)
8.7. Para preencher esse primeiro requisito, o contrato não poderá ser superior a R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais). Considerando que a contratação pretendida está estimada em um total de R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos). Conforme se verifica nas coletas de preços anexada aos autos, entende­se por estar preenchido tal requisito.

8.8. Assim, cabe à Administração, com base no planejamento detalhado que deve nortear sua atuação na área de aquisição de bens e serviços, demonstrar que não realizou nem pretende realizar, no exercício financeiro, contratações do mesmo objeto ou objeto de natureza similar que, somadas, ultrapassem o limite máximo legal.

8.9. No mesmo sentido, a orientação do TCU, segundo a qual deve ser analisado o planejamento das contratações de bens e serviços do órgão para aquele exercício financeiro.

“9.9.3 realize planejamento de suas contratações a partir de dados históricos e de estimativas futuras, de modo a permitir a realização de devido procedimento licitatório, na modalidade adequada, com vistas à contratação de serviços, obras e aquisições, evitando o fracionamento das despesas e fuga à licitação, em cumprimento ao art. 37, XX da Constituição Federal e art. 2º da Lei nº. 8.666/93”.

(Acórdão nº 2.219/2010 – Plenário)

8.10. Portanto, à vista de todos os aspectos elencados, conclui­se que a inexistência de fracionamento será verificada se, para determinado objeto – aí inclusos os bens ou serviços de natureza similar –, não houve contratações prévias no exercício, nem há previsão de contratações ulteriores, em valor global superior ao limite legal.

9­ Sobre a instrução do processo de dispensa de licitação

9.1. De um modo geral, a instrução dos processos de contratação direta precisa obedecer às regras contidas no artigo 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.


Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I ­ caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

AI ­ razão da escolha do fornecedor ou executante;

III ­ justificativa do preço;

IV ­ documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

9.2. Analisando­se esse dispositivo, vê­se que a situação da dispensa prevista no inciso I do artigo 24 da mesma lei não foi tipificada no artigo transcrito. Isso, em tese, poderia levar ao entendimento de que não seria necessário instruir os presentes autos com as exigências ali referidas.

9.3. No entanto, a interpretação sistemática leva a outro entendimento. Em outros termos, é necessário, mesmo na hipótese do inciso I do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, seguir o regramento do artigo 26 dessa mesma lei, ao menos naquilo em que for aplicável. É que, por princípio, mesmo nessa hipótese de dispensa a contratação direta não consiste em oportunidade concedida pela lei para que a Administração realize contratações inadequadas ou prejudiciais ao interesse público. Bem por isso, assim já decidiu do TCU:

“Em qualquer contratação efetuada com dispensa de licitação, observe, com rigor, o disposto no art. 26 da Lei 8.666/93, de modo que sejam devidamente justificados os motivos da escolha do fornecedor ou executante e os preços pactuados.” (Decisão nº 30/2000, Plenário, rel. Min. Guilherme Palmeira.)

9.4. Sobre o tema, Marçal Justen Filho afirma que "nenhum gestor de recursos públicos poderia escusar­ se a justificar uma contratação direta sob o fundamento de que a hipótese não estava prevista no art. 26” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 12ª edição, 2008.).

9.5. Portanto, nas hipóteses de dispensa em razão do valor, será sempre necessário: a) justificar a escolha do fornecedor – ficando o registro de que quando a escolha do fornecedor recai sobre o fornecedor que apresentou o menor preço, tem­se por justificada a sua escolha; b) justificar o preço, inclusive evitando o pagamento, em qualquer circunstância, de preços fora do mercado.

9.6. Ressalte­se, ainda, que por força do artigo 26, caput, da multicitada Lei nº 8.666/93 e em decorrência do princípio da economicidade, os casos de dispensa de licitação em razão do valor, previstos no artigo 24, incisos I e II, da Lei n. 8.666/93, devem observar o disposto na Orientação Normativa AGU nº 34, de 13 de dezembro de 2011:

AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE LICITAÇÃO (INCISOS E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666, DE 1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, RESPEITANDO­SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIBILIDADE.

9.7. No mesmo sentido é a Orientação Normativa NAJ/MG n. 34, de 07 de maio de 2009:

DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ABAIXO VALOR. DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO
DA RATIFICAÇÃO DO ATO. PUBLICAÇÃO
DO RESUMO DO CONTRATO.

1. A publicação na imprensa oficial dos atos de ratificação das contratações diretas realizadas com fundamento nos incisos III a XXIV do art. 24, ou no art. 25 da Lei 8666/93, é dispensável caso o valor do contrato não seja superior ao previsto nos incisos I (para contratação de obras e serviços de engenharia) e II (para contratação de outros serviços e compras) do art. 24 da mesma lei. A publicação do resumo do contrato na imprensa oficial é necessária seja qual for seu valor, salvo na hipótese da publicação anterior do ato de dispensa ou inexigibilidade.

10 – Sobre a minuta de contrato

10.1 Os requisitos básicos dos contratos administrativos estão elencados artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

10.2. De qualquer forma, tratando­se de situação onde o termo de contrato pode ser substituído pela nota de empenho, na forma do artigo 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93, aplicando­se, no que couber, as cláusulas indicadas no art. 55, da mesma Lei.

11 ­ Sobre a regularidade fiscal da empresa a ser contratada

11.1. Para contratar, ainda que via dispensa em razão do valor, é necessário que as empresas contratadas estejam com sua regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e FGTS em dia. No caso em tela, a Administração realizou tais pesquisas. Estando a empresa regular perante ao fisco.
III ­ DA CONCLUSÃO

Diante do Exposto, aprovamos o procedimentos de dispensa de licitação, encaminhado-as à Comissão Permanente de Licitação para o cumprimento e prosseguimento do rito processual cabível.
Diante do exposto, nada tenho a opor à contratação.

É o parecer.

S.M.J.
Paramoti/Ce, 17 de Novembro de 2022.
_________________________________

Jordana Lima Portela

OAB/CE 44.038

Procuradora do Município

Prefeitura Municipal de Paramoti

COMUNICAÇÃO INTERNA

A Senhora Secretário de Saúde
Sra. Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento.
Referente ao Procedimento Administrativo: 004/2022/SMS-PD.
OBJETO: CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
Em atenção a regra contida no art. 26 da lei nº 8.666/93, encaminho para ato de RATIFICAÇÃO de competência do ORDENADOR DE DESPESA, processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO em epígrafe, formalizado em 18 de Novembro de 2022.
Paramoti/Ce, 18 de Novembro de 2022.
Atenciosamente,
_______________________________________

JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2022/SMS-PD
O Ordenador de Despesas abaixo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo, vem RATIFICAR a declaração de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: R W LIMA SILVA SERVIÇOS , inscrita no CNPJ sob o nº. 32.343.285/0001-50, objetivando os CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, valor total dos serviços: R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos). de acordo com o projeto básico e proposta anexados aos autos. Dotação Orçamentária: 08.01.10.301.0112.1.009 4.4.90.51.00. Determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

Paramoti - Ce, 21 de Novembro de 2022.
	__________________________________
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde


EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Referente à Dispensa de Licitação nº 004/2022/SMS-PD
O Secretário de Saúde da Prefeitura Municipal de Paramoti, vistas a ratificação procedida, faz publicar o extrato resumido da mesma, a seguir:

OBJETO: CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO.
CONTRATADA: R W LIMA SILVA SERVIÇOS inscrito no CNPJ sob o nº 32.343.285/0001-50.
VALOR GLOBAL: R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	Unidade Gestora
	Dotação Orçamentária

	SECRETARIA DE SAÚDE
	08.01.10.301.0112.1.009


CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
4.4.90.51.00.
FONTE DE RECURSO:
Erário Municipal.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso I, do artigo 24 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Paramoti - Ce, 22 de Novembro de 2022.
	_________________________________
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde


EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2022/SMS-PD
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Paramoti, em cumprimento da ratificação procedida pelo Secretário de Saúde, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: R W LIMA SILVA SERVIÇOS , inscrita no CNPJ sob o nº. 32.343.285/0001-50, objetivando o CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, valor total dos serviços: R$ 31.572,91 (trinta e um mil quinhentos e setenta e dois reais e noventa e um centavos). Dotação Orçamentária: 08.01.10.301.0112.1.009 4.4.90.51.00. Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso I da Lei 8.666/93 e suas alterações. Declaração de Dispensa de Licitação emitida pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações e Ratificada pelo Secretário de Saúde.

Paramoti – Ce, em 22 de Novembro de 2022.
_______________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação

CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 004/2022/SMS-PD
Certificamos que o Extrato do contrato n° 04/22/SMS-PD decorrente da Dispensa de Licitação no 004/2022/SMS-PD, cujo objeto é a CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, foi afixado no dia 22 de Novembro de 2022, no Flanelógrafo desta PREFEITURA MUNICIPAL, para que haja ampla divulgação dos Atos da administração municipal, conforme estabelece a legislação em vigor.
Paramoti - Ce, 22 de Novembro de 2022.
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde
CONVOCAÇÃO

Paramoti (CE), 23 de Novembro de 2022.
A:

R W LIMA SILVA SERVIÇOS 
Tv. Cicero Segundo da Costa, n° 728, Bairro Centro, Cidade de Baturite, Estado do Ceará, CEP 62.760-000
CNPJ sob o nº 32.343.285/0001-50.

Ref.; Convocação para Assinatura de Contrato

Prezado(a) Senhor(a),

O Secretário de Saúde convocam V.Sa. para assinatura do CONTRATO, cujo objeto é o CONCLUSÃO DO POSTO DE SAÚDE NA LOCALIDADE DE ÁGUA BOA NO MUNICÍPIO DE PARAMOTI CONFORME ESPESIFICAÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO, referente ao procedimento administrativo de dispensa de licitação nº. 004/2022/SMS-PD.
Portanto, o prazo para assinatura do contrato é de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data do recebimento desta convocação.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei Nº 8.666/93 de 21/06/93.
Sendo o que de momento nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.
	_______________________________________
Fernando Jefferson Ribeiro Nascimento
Ordenador de Despesa da Secretaria de Saúde


Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti – Ceará
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